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ANEXO III 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 

  MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/_____ 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE BENEDITO NOVO/SC E A EMPRESA 

___________________________________, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede 

na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, neste 

ato representado pelo seu Prefeito Municipal __________________________, portador da Carteira de 

Identidade nº _________ e CPF nº ________________, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a 

empresa  _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, com sede na _______________________________, _____, Bairro 

____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato 

representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº 

________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, 

com base no edital de Concorrência Eletrônica nº 109/2026, e disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a EXECUÇÃO DAS OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

DA BNV-110 – ESTRADA GERAL RIBEIRÃO LIBERDADE, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À 

COMPLETA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO, EM CONFORMIDADE COM OS PROJETOS, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRANTES DO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. 

1.2. O regime de execução adotado será o de empreitada por preço unitário. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 

estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

a) Edital de Concorrência Eletrônica nº 109/2026 e seus Anexos; 

b) Proposta de Preços, planilhas, cronogramas e BDI da CONTRATADA. 

2.2. Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, 

definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total deste Contrato, para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, será de 

R$ _____________________ (_______________________), de conformidade com a proposta apresentada 

pela licitante vencedora do referido processo licitatório. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

3.3.1. O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

3.3.2. Serão incorporadas ao Contrato, mediante Termo Aditivo, todas e quaisquer modificações que venham 

ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo 

entre as partes. 

3.4. O valor contratado somente poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados da abertura das 

propostas, com base no INCC (Índice Nacional de Custos da Construção Civil) ou na falta deste, outro índice  

legalmente permitido à época, mediante requerimento da contratada, salvo quando se evidenciar retardamento  

sem fundamentação da obra ou serviço, tudo condicionado a prévia e regular aprovação do contratante. 

3.4.1. Ao solicitar reajuste ou recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, além do requerimento e documentação de comprovação a contratada deverá apresentar 

os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista atualizados e vigentes. 

3.5. O preço retro referido é final, fixo e irreajustável, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos  

no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O pagamento pela efetiva execução dos serviços especificados no Boletim de Medição, será efetuado em 

até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo (liquidação da despesa), mediante a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por agente responsável pelo recebimento, 

através de Depósito Bancário ou Chave PIX, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.1.1. Os referidos pagamentos ficam condicionados ainda ao efetivo recebimento dos repasses financeiros 

pelo Órgão Concedente. Para execução do pagamento o fornecedor deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, o nome do banco, o número de sua conta corrente e agência Bancária ou Chave PIX, bem 

como o número da Autorização de Fornecimento. 

4.1.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Contratante. 

4.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outros de responsabilidade da empresa fornecedora. 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

4.4. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens ou à prestação de serviços. 

4.5. Os pagamentos devidos ao fornecedor, quando couber e de acordo com a legislação tributária, estão 

sujeitos à retenção na fonte. 

4.6. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. Decorrido 

este interregno, contado da data base do orçamento estimado, caso haja prorrogação da vigência contratual, os 

preços poderão ser reajustados mediante a aplicação do índice do INCC (Índice Nacional de Custos da 

Construção Civil), a fim de recompor o poder aquisitivo da moeda, em estrita observância ao disposto no art. 

25, § 7º, e art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

4.6.1. Ao solicitar reajuste ou recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, além do requerimento e documentação de comprovação a contratada deverá apresentar 

os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista atualizados e vigentes. 

4.7. O preço retro referido é final, fixo e irreajustável, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos  

no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada. 

4.8. Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se 

segue: 
 

Dotação Orçamentária: 
TRANSPORTE E OBRAS 

392 – 08.001.0015.0451.0800.1801.170170000017 – TE Estado – SCC9863/2026 – 59/2026 – Pavim. Estrada 

Conta: 
4490519100 
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Geral Liberdade 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO CONTRATUAL, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E 

RECEBIMENTO  

5.1. A emissão da ordem de serviço e execução do objeto da presente licitação está diretamente condicionada 

ao recebimento dos recursos através de Convênio Simplificado com o Governo do Estado de Santa Catarina, 

conforme disposto na Portaria Conjunta SGG/SEF nº 59/2026 (Processo SCC 00009863/2026). 

5.2. O prazo de início efetivo das obras será de 15 (quinze) dias após o recebimento da Ordem de Serviço 

expedida pelo contratante.  

5.3. LOCAL DAS OBRAS: BNV-110 – ESTRADA GERAL RIBEIRÃO LIBERDADE, BENEDITO 

NOVO/SC. 

5.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 115, 

caput). 

5.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

5.6. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura e 

o prazo de conclusão das obras é o fixado em cada etapa conforme cronograma físico financeiro.  

5.6.1. Os prazos poderão ser prorrogados motivadamente, mediante Termo Aditivo, desde que seja acordado 

entre as partes através de requerimento por escrito da contratada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

antes do término do prazo de vigência do contrato.  

5.7. Fica aqui estabelecido que o objeto será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

5.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

no edital e seus anexos, devendo ser substituídos no prazo a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.10. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos, o contratante poderá abatê-los das faturas a receber pela 

contratada, ou, se inviável a compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções 

cabíveis.  

5.11. A contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus 

empregados e/ou equipamentos, causados a terceiros e ao contratante, durante a execução do contrato. 

5.12. A contratada deverá sanar, imediatamente, quaisquer irregularidades apontadas pelos órgãos de 

fiscalização do contratante. 

5.13. Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, 

notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando 

entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no 

Edital e na Lei.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

6.1.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, 
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obriga-se a: 

a) Providenciar junto ao CAU/CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART´s referentes 

ao objeto do contrato e especialidades pertinentes.  

b) Executar todos os trabalhos por equipe qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente das 

normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos serviços constantes no Projeto.  

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, em especial às disposições da Instrução Normativa - IN nº 07 do Instituto 

do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA).  

d) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem 

prévia consulta e concordância do CONTRATANTE.  

e) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o contrato, no prazo determinado.  

f) Atentar para todas as disposições e especificações constantes no Projeto/Termo de Referência e 

demais anexos do edital.  

g) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 

instrumento e as especificações constantes no Projeto/Termo de Referência ou legislação vigente, a qualquer 

tempo, se constatado pelo fiscal do CONTRATANTE.  

h) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa 

de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros.  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à 

execução da obra. 

k) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

l) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. 

m) Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como 

pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos 

serviços ora contratados.  

n) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo 

efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.  

o) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas.  

p) Manter sediado junto a obra, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos.  

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança.  

r) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

s) Regularizar, quando notificada pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 

estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações.  

t) Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.  

u) Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados 

quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou 

comprometer à integridade do patrimônio público.  
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w) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto ou 

neste contrato.  

x) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

y) Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação e qualificação no certame licitatório.  

z) Providenciar a matrícula da obra junto ao INSS e responsabilizar-se pelo recolhimento das 

contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) decorrentes da execução da obra, devendo comprovar, 

mediante cópia das guias mensais, o seu pagamento mensal durante o prazo de contratação, bem como manter 

em dia sua regularidade fiscal, para fins de recebimento dos valores de cada medição aprovada  

a.1) Manter o Diário de Obras sempre em dia e apresentar a cada semana ao Engenheiro responsável 

pela fiscalização da obra.  

a.2) Aceitar acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE realizar, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do contrato, mediante autorização por escrito.  

a.3) Guardar e disponibilizar, para eventuais fiscalizações futuras dos Órgãos de Controle da 

Administração Pública, todos os documentos fiscais e jurídicos da empresa e das obras executadas na forma 

deste processo licitatório. 

6.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar todas as etapas da obra, atestar a efetiva prestação dos serviços constantes 

de cada boletim de medição, em conformidade com a proposta apresentada.  

b) Efetuar os pagamentos a CONTRATADA nos termos do edital e seus anexos. 

c) Aplicar a CONTRATADA as penalidades cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas.  

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  

e) Rejeitar, no todo ou em parte os produtos e/ou serviços fornecidos, se estiverem em desacordo com 

as especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da CONTRATADA. 

f) Emitir autorização para o fornecimento dos produtos e/ou serviços e encaminhá-la à 

CONTRATADA.  

g) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 

documentos pertinentes.  

h) Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante a execução das obras e 

exigir o cumprimento das obrigações assumidas.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA OBRA 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da 

Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 

14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as 

ocorrências relacionadas com a perfeita entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, 

determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados. O fiscal 

do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

7.1.1. Fica(m) designado(s) para acompanhamento e fiscalização do Contrato o(s) servidor(es): GUSTAVO 

SCHNEIDER BORGES, que deve(m) cumprir com as obrigações previstas nos Arts. 12 e 13 do Decreto 

Municipal nº 32/2025. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO FINAL DA OBRA 

8.1. Concluídas as obras e serviços a CONTRATADA solicitará por escrito ao CONTRATANTE a emissão 

do Termo de Recebimento e Aceitação Provisória da Obra, que deverá ser emitido no prazo máximo de 15 

(quinze) dias.  

8.2. Decorridos 90 (noventa) dias da data da Aceitação Provisória e uma vez atestada e constatada a correta 

execução das obras e serviços, o CONTRATANTE emitirá o Termo de Aceitação Definitiva da Obra ou se 

pronunciará por escrito sobre as deficiências constatadas e ainda pendentes de solução.  



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
CNPJ: 83.102.780/0001-08  
Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC 
CEP: 89.124-000 – FONE (47) 3385-0487 

 

6 

 

8.3. Até a aceitação definitiva a CONTRATADA se obriga a manter, às suas expensas, equipe técnica 

adequada, objetivando a pronta reparação de falhas que ocorrerem nas obras executadas.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. O cometimento das infrações descritas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 sujeitará a CONTRATADA às 

seguintes sanções, garantidos o contraditório e a ampla defesa:  

a) advertência, aplicável nos casos de inexecução parcial do contrato que não justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave;  

b) multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, limitada a 30 (trinta) 

dias, ou compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total, 

aplicáveis cumulativamente com as demais sanções, respeitados os limites mínimos de 0,5% (cinco décimos 

por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme art. 156, § 3º, da referida Lei;  

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

aplicável às infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 

(seis) anos, aplicável às infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, bem como às demais infrações que justifiquem a medida. 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

9.3. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º 

da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.4. Antes da aplicação de qualquer das sanções previstas neste Edital, será facultada a apresentação de defesa 

prévia pelo interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação, nos termos do art. 

158 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

9.5. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.7. As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, 

ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

I - Garantia Quinquenal 

10.1. Haverá garantia de 5 (cinco) anos desta obra de engenharia, conforme art. 618, da Lei Federal nº 

10.406/2002. 

II - Garantia Adicional 

10.2. Será exigida, no prazo de até 10 dias contados da data de assinatura do Contrato, garantia adicional da 

licitante vencedora cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com o art. 59 §5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3. No caso da opção pelo seguro-garantia, este será feito mediante entrega da competente apólice emitida 

por entidade em funcionamento no País, e em nome da Prefeitura de Benedito Novo, cobrindo o risco de quebra 

do contrato. 

10.4. Quando a garantia do contrato se processar sob a forma de seguro-garantia ou fiança bancária, esta não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo, ainda, seu prazo de validade 
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estender-se até o final da execução do contrato. 

10.5. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE. 

10.6. A garantia prestada pela licitante vencedora será restituída ou liberada em até 60 (sessenta) dias corridos 

após o recebimento definitivo do objeto. 

10.7. A garantia prestada deverá ser suplementada em caso de atualização do valor contratual, seja por reajuste 

ou aditivo, ou caso está seja utilizada para arcar com multas ou outras penalidades. 

10.8. A CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias após a notificação ou assinatura do Termo Aditivo 

ou Apostilamento para complementar a garantia prestada. 

III - Garantia Contratual 

10.9. Será exigida, no prazo de até 10 dias contados da data de assinatura do Contrato, garantia em quaisquer 

das modalidades previstas no Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor global do contrato. 

10.10. No caso da opção pelo seguro-garantia, este será feito mediante entrega da competente apólice emitida 

por entidade em funcionamento no País, e em nome da Prefeitura de Benedito Novo, cobrindo o risco de quebra 

do contrato. 

10.11. Quando a garantia do contrato se processar sob a forma de seguro-garantia ou fiança bancária, esta não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo, ainda, seu prazo de validade 

estender-se até o final da execução do contrato. 

10.12. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 

CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos ao CONTRATANTE. 

10.13. A garantia prestada pela licitante vencedora será restituída ou liberada em até 60 (sessenta) dias corridos 

após o recebimento definitivo do objeto. 

10.14. A garantia prestada deverá ser suplementada em caso de atualização do valor contratual, seja por reajuste 

ou aditivo, ou caso está seja utilizada para arcar com multas ou outras penalidades. 

10.15. A CONTRATADA terá o prazo de até 10 dias após a notificação ou assinatura do Termo Aditivo ou 

Apostilamento para complementar a garantia prestada. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. As causas de extinção contratual estão estabelecidas no Art. 137, de acordo com as disposições do Art. 

138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas 

deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato.  

 

Benedito Novo, ____ de ______________ de _____. 

 

_______________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

_________________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

 

Ana Nicole Oliveira 

CPF: 090.892.399-60 

Joice Aparecida Costa 

CPF: 095.294.259-37 

 

 

MARCOS ROBERTO GRETTER 
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OAB/SC nº 33595 - Assessor Jurídico 

 

 
 

Gustavo Schneider Borges 

Engenheiro Civil 

Fiscal do Contrato 


